
PARECER Nº____ ,de 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 009, DE 2013.





O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 009, de 2013, com o condão de sustar os efeitos do Decreto nº 59.273, de 07 de junho de 2013.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/08/13), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude da distribuição realizada por sua nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, pelo teor do decreto do qual pretende sustar os efeitos, exorbita das competências desta Casa Legislativa, invadindo seara privativa do Executivo.

Isto porquê, a Constituição Estadual é clara ao tratar do assunto em comento. Vejamos:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;



Destarte, no âmbito de nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo nº 009, de 2013. 






Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
              




       Relator
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